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APRESENTAÇÃO

A política de estágio do Curso de Direito da Faculdade Christus, estabelecida no Regimento do Núcleo de Prática Jurídica, responsável pelos estágios do Curso de Graduação em Direito, em especial o Estágio Supervisionado (curricular), visa a valorizar a experiência extra-escolar e a vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais, trazidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei n. 9.394/94).

Está assentada ainda nas normas da Lei n. 6.494/77, no Decreto n. 8.749/82 e na Resolução CNE/CES n. 9, de 29/09/2004, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito, entendendo-se que os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem a serem planejados, executados, acompanhados e avaliados, a fim de constituírem instrumentos de integração, em termos de treinamento prático, de aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento humano.

O presente Manual visa, portanto, auxiliá-lo(a) na realização desse eixo obrigatório para sua formação profissional, trazendo as orientações para que o Estagiário(a)  possa realizar a prática jurídica e, ao final do curso, tenha o domínio prático indispensável ao exercício de sua profissão.

Andréa Maria Alves Coelho

Coordenadora de Estágios

1. PRINCÍPIOS GERAIS DO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA

Os princípios adotados no Regulamento do Núcleo de Prática Jurídica da Faculdade Christus são:
· O estágio deve ser essencialmente prático e deve proporcionar ao estudante a participação em situações simuladas e reais de vida e trabalho, vinculadas à sua área de formação, bem como a análise crítica das mesmas.

· Buscar, em todas as suas variáveis, a articulação entre o ensino, pesquisa e extensão.

· Utilizar-se da ética profissional e sua prática em todas as atividades vinculadas ao estágio.

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O estágio supervisionado obedece aos critérios estabelecidos na Portaria n. 1.002, de 29.09.1967, do Departamento Nacional de Mão-de-Obra do Ministério do Trabalho, Lei n. 6.494, de 07.12.1977, Decreto n. 87.497/82, de 18.08.1982 (D.O.U. 19.08.1982), na Resolução CNE/CES n. 9, de 29.09.2004, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito, Regimento do Núcleo de Prática Jurídica da Faculdade Christus e normas regimentais dos escritórios de advocacia, órgãos, entidades ou empresas pública ou privada que firmarem convênio com a Faculdade.
3. OBJETIVOS

· Propiciar ao aluno um meio para a aplicação dos conhecimentos adquiridos, promovendo a vivência prática do aprendizado teórico;

· Desenvolver habilidades, hábitos e atitudes pertinentes e necessárias para aquisição das competências profissionais;

· Incentivar o interesse do aluno pela pesquisa e ensino;
· Criar um espaço de transição entre a vida acadêmica e a profissional, a fim de abrandar o impacto desta mudança;
· Estimular o desenvolvimento de hábitos e atitudes necessárias para a aquisição das competências profissionais.
4. INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE ESTÁGIO

4.1. OBRIGATÓRIO – CURRICULAR 

É atividade de estágio supervisionado, oferecido pela Instituição de Ensino, podendo contemplar, em parte, convênios, e neste caso ser convalidadas até 50% das atividades atinentes à Prática Real (art. 19 do Reg. NPJ). Este estágio obrigatório é regido pelos art. 1º, § 3º e art. 3º § 1º da Lei n. 6.494/77, de 7/12/1977 e Decreto n. 87.497, de 18/08/82, que regulamenta a Lei n. 6.497/77, cabendo as seguintes considerações importantes:
· Para caracterização de estágio curricular deve haver convênio entre a unidade concedente e a Instituição de Ensino;

· O estágio não poderá ser inferior a um período letivo;

· O termo de compromisso será celebrado entre o estudante e a parte concedente do estágio curricular, com a interveniência da Instituição de Ensino, e constituirá comprovante exigível pela autoridade competente, da inexistência de vínculo empregatício.
O Colegiado do Curso de Graduação em Direito regulamentou a realização, pelos acadêmicos do Curso de Direito, do Estágio Externo Supervisionado, nas atividades de Prática Real III e Prática Real IV e critérios para credenciamento dessas entidades para realização destes estágios, por meio da Resolução nº 05/05. (ver anexo)
4.2. ESTÁGIO CURRICULAR DE INTERESSE SOCIAL

Quando o estágio curricular não se verificar em qualquer entidade pública e privada, inclusive como prevê o § 2º do artigo 3º da Lei n. 6.494/77, não ocorrerá a celebração do Termo de Compromisso.
4.3. NÃO OBRIGATÓRIO – EXTRACURRICULAR 

Estágio permitido a todos os estudantes de qualquer curso, até mesmo os de nível médio, bastando que a empresa ou órgão público ofereça a vaga e tenha convênio com a escola. Este tipo de estágio é regido pelo art. 1º, §2º Lei n. 6.494/77, de 07.12.1977. 

Ele é promovido por iniciativa do aluno, é de caráter não obrigatório, cumprido fora do período de estágio curricular estabelecido pelo projeto pedagógico do curso, e sem compromisso de orientação por parte da coordenação do curso. 

Não necessita de supervisão, pois não será integralizado como atividade de estágio curricular, porém deve ter o acompanhamento da IES, pois como no termo de compromisso consta a atividade que o aluno irá desempenhar no estágio, a Instituição examinará se há o enquadramento na linha de formação profissional do formando. 

Poderá haver o aproveitamento como atividade complementar, no Grupo III - Extensão, até o limite de 72 horas-atividade.
5. ESTÁGIO SUPERVISIONADO

Na grade curricular do Curso de Direito, o estágio supervisionado possui um total de 320 horas-atividade, divididas nos seguintes níveis: Visitas Orientadas, Prática Simulada (Laboratório Jurídico) e Prática Real (Serviço de Assistência Jurídica), cumprindo integralmente as exigências dos artigos 7º na Resolução CNE/CES n. 9, de 29.09.2004.

· VISITAS ORIENTADAS 
Carga horária de 40 horas-atividade. 

Atividade oferecida aos alunos do 5° semestre, em que os alunos irão cumprir uma pauta de visitas aos diversos órgãos do Poder Judiciário e outras instituições que desenvolvam atividades jurídicas (judiciárias ou não judiciárias), o sistema penitenciário, em todos os níveis, bem como a assistência a audiências e sessões reais. Das visitas orientadas devem ser redigidos relatórios circunstanciados, segundo os critérios e normas estabelecidas pelo professor-orientador.

· SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA (SAJU)

Carga-horária de 160 horas-atividade.
Atividades denominadas Prática Real I, II, III e IV.  Oferecidas aos alunos aos 6º, 7º, 8º e 9º semestres, que incluem o atendimento jurídico à população carente de nossa cidade, as pesquisas, redação de peças processuais e acompanhamento de processos. O atendimento abrange as áreas cível, criminal e trabalhista. 

· PRÁTICA SIMULADA

Carga horária de 120 horas-atividade. 
Atividades denominadas Laboratório Jurídico I, II e III. Oferecidas aos alunos dos 7º, 8º e 9º semestres, nessa ordem, onde serão realizadas atividades simuladas, incluindo as práticas processuais referentes às disciplinas cursadas, bem como as atividades profissionais dos principais operadores do Direito. A pauta de atividades simuladas inclui necessariamente a atuação oral, a análise de autos findos, as técnicas de conciliação, mediação, arbitragem e o processo administrativo.
6. ESTÁGIO EXTERNO SUPERVISIONADO
O objetivo da modalidade de Estágio Externo Supervisionado é oportunizar ao acadêmico/estagiário a vivência de uma prática jurídica distinta da atividade realizada no Núcleo de Prática Jurídica da Faculdade Christus, ampliando os campos de atuação para o exercício da magistratura, ministério público, defensoria pública, procuradorias municipais, sindicatos, escritórios de advocacia e outras entidades, além de permitir maiores opções de horários e condições de realização.

O Estágio Externo Supervisionado poderá ser realizado nas atividades de Prática Real III e Prática Real IV, devendo o aluno  inicialmente matricular-se nessas atividades e, no período estabelecido no Edital publicado pela Coordenação do NPJ todo início de semestre letivo, inscrever-se no NPJ para essa modalidade, conforme condições estabelecidas na Resolução n. 05/2005. 

Caso o acadêmico/estagiário queira realizar estágio em empresa ou escritório que ainda não possua convênio com o IPADE – INSTITUTO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO LTDA, entidade mantenedora da Faculdade Christus, deverá utilizar o modelo padronizado disponível na Secretaria do Núcleo de Prática Jurídica e no site (aluno on-line) da Faculdade Christus, juntamente com o Termo de Compromisso do aluno e do supervisor do estágio, para que seja analisado pela Coordenação de Estágios.
Deve ser destacado que, se o aluno pretender realizar o estágio externo supervisionado em escritório de advocacia, nos termos do 9º, § 1º, do Estatuto da OAB, art. 30 do Regulamento Geral da OAB e art. 3º, IX da citada Resolução, este deverá ter, no mínimo, cinco anos de funcionamento e ser devidamente credenciado na Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Ceará, para oferecer estágio profissional. Portanto, o aluno, ao encaminhar o termo de convênio, deverá juntar documento que comprove que o escritório atende a tais exigências.

7. ESTÁGIO NA DEFENSORIA PUBLICA

Segundo estabelece o artigo 145 da Lei Complementar n. 80/94, o estágio nas Defensorias Públicas da União, do Distrito Federal e dos Territórios e dos Estados é considerado serviço público relevante e como prática forense. Portanto, se o acadêmico/estagiário realiza (ou realizou) estágio nessas Instituições poderá requerer o seu aproveitamento, para as atividades de  Prática Real III e IV, no período destinado ao aproveitamento de estudos, na Secretaria da Faculdade Christus, portando a Declaração emitida pelo setor competente, constando a carga horária do estágio.  

8. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA REGULAMENTAR O ESTÁGIO 
De acordo com a legislação pertinente, os documentos necessários para regulamentar o estágio são os seguintes:

· Convênio: É o acordo firmado entre a Faculdade e as pessoas jurídicas de direito público e privado, como unidades que concedem o estágio (unidade concedente). No convênio estarão declaradas todas as condições de realização do estágio. 

· Termo de Compromisso de Estágio: é um documento firmado entre o estudante, a unidade concedente do estágio com a intermediação da Faculdade. Este é o documento exigido pela legislação e que caracteriza a inexistência de vínculo empregatício.
Plano de Atividades: para garantir que o estágio está relacionado com a sua área de formação profissional, a unidade concedente deve apresentar um Plano de Atividades que o estudante desenvolverá no estágio, com a assinatura e carimbo do supervisor e a assinatura do estudante. Este plano é encaminhado ao Coordenador do Núcleo de Prática Jurídica.
9. ESTAGIÁRIOS

São considerados estagiários, para fins do Estágio Supervisionado, todos os alunos matriculados nas atividades de Visitas Orientadas, Laboratório Jurídico e Prática Real.

O estagiário, além das exigências estabelecidas no art. 11 do Regulamento do Núcleo de Prática Jurídica, obriga-se:

I – estar regularmente matriculado no Curso;

II – assinar o Termo de Compromisso;

III – preencher os documentos de inscrição e apresentar a documentação que lhe for exigida pelo Curso de Direito;

IV – cumprir todas as atividades de estágio a que estiver submetido;

V – elaborar e apresentar nos prazos previstos relatório de aproveitamento de estágio;

VI – Atender outras exigências que pelo Regulamento do estágio da Unidade deva cumprir.
No exercício de atividades vinculadas direta ou indiretamente ao SAJU, aplicam-se aos estagiários do Curso de Graduação em Direito as normas do Código de Ética e Disciplina da Ordem do Advogados do Brasil.
10. INSCRIÇÃO NO QUADRO DE ESTAGIÁRIOS DA OAB

A Faculdade Christus e a Ordem dos Advogados do Brasil – Secção Ceará firmaram convênio de cooperação com o fim de credenciar esta Instituição junto a OAB-CE. 

Dessa forma, o aluno que se encontra regularmente matriculado no Estágio Supervisionado, a partir da atividade de Visitas Orientadas, pode solicitar a inscrição nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, desde que satisfeitas as exigências estabelecidas na Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994. 

Essa inscrição permite que, dentre outros direitos inseridos no Regulamento da OAB, o estagiário inscrito na Ordem, após dois anos, solicite declaração de estágio, que valerá como prática forense em concursos públicos.
11. ORIENTAÇÃO E SUPERVISÃO

Os professores de estágio, sob a supervisão do Coordenador do Núcleo de Prática Jurídica, têm as seguintes atribuições:
· Orientar, supervisionar e avaliar as visitas e atividades simuladas e reais das equipes de estagiários sob sua responsabilidade, atribuindo-lhes as respectivas notas;

· Efetuar o controle de freqüência ao Estágio Supervisionado dos estagiários pertencentes às equipes pelas quais for responsável;

· Acompanhar a elaboração e corrigir as peças processuais assinando, juntamente com os estagiários pertencentes às equipes pelas quais forem responsáveis, as petições encaminhadas ao Poder Judiciário através do                       SAJU;

· Avaliar a participação das equipes de estagiários pelas quais for responsável, nas audiências dos processos encaminhados ao Poder Judiciário através do SAJU;

· Proceder à correição bimestral, examinando todos os relatórios das audiências realizadas e cópias das sentenças dos processos liquidados;
· Desempenhar todas as demais atividades decorrentes da sua função.
12. DIREITOS E DEVERES DO ESTAGIÁRIO: 

Segundo as normas estabelecidas no Manual do Estagiário, da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Ceará, os direitos e deveres dos estagiários são  os seguintes: 

12.1. DIREITOS

I. Exercer livremente sua função como estagiário nos limites de suas atribuições.
II. Desenvolver atividades de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Compromisso.

III. Comunicar-se com a clientela que lhe é destinada.

IV. Reclamar ao setor competente qualquer ato que afete o bom nome do estagiário, do seu desempenho e de sua instituição.

V. Ter acesso livre nas dependências onde se realizam os respectivos estágios para praticar algum ato ou tirar dúvidas no exercício de sua atividade, dentro do expediente que lhe é destinado.

VI. Receber documentos mediante recibos destinados às petições.

II. Ter assistência e orientação na defesa dos direitos ou interesses que lhe forem confiados, pelo seu respectivo orientador.

VIII. O estagiário poderá pedir afastamento por 90 (noventa) dias, porém, ficará responsável pelo andamento processual dos processos a ele conferidos, e comparecerá ao escritório ou instituição, à qual pertence, uma vez por semana prestando conta do andamento processual com seu orientador.

O pedido de afastamento deverá ser motivado e dirigido ao orientador, devendo este, após minucioso exame, deferir e enviar ao coordenador ou ao advogado chefe do escritório ou instituição.

IX. Estagiário que não completar os dois anos de estágio,  terá direito a uma declaração do período que estagiou, assinada pelo orientador, coordenador ou advogado chefe.

X. O estagiário que se formar antes do período de término do estágio, poderá continuar como estagiário, completando, assim, os dois anos, tendo direito a sua certidão.

XI. Ter seguro contra acidentes pessoais.
12.2. DEVERES

I. Assumir o estágio com responsabilidade, zelando pelo bom nome da Instituição do estágio e do curso que freqüenta.

II. Assinar diariamente o livro de freqüência.

III. Comunicar com antecedência de 24 horas, no caso de falta.

IV. Zelar e cumprir as tarefas que lhes são confiadas.

V. Acompanhar os processos que lhe forem afetos e obedecer à rotina burocrática do escritório ou instituição na qual está estagiando.

VI. Guardar sigilo profissional sobre o necessário.

VII. Prestar, desinteressadamente, em termos econômicos, serviços às pessoas carentes, se estagiário de instituição pública.

VIII. Cumprir integralmente o horário estabelecido pela Instituição, observando assiduidade e pontualidade.

IX. Cumprir com os prazos que lhes são dados para entrega de petições.
X. Ser leal e verdadeiro com os clientes.

XI. Apresentar relatório mensal de suas atividades, até o último dia de cada mês, juntamente com a folha de freqüência devidamente observada e assinada pelo orientador.

XII. Inscrever-se como estagiário no respectivo quadro da OAB/CE.

XIII. Assistir às audiências que forem designadas pelo seu orientador.

XIV. Quando em audiência, mostrar a carteira de estagiário e requisitar ao MM. Juiz que conste seu nome no termo de audiência e em seguida assinar.
13. AVALIAÇÃO

A avaliação do Estágio Supervisionado desenvolvido na atividade curricular “Visitas Orientadas” é efetuada através de notas atribuídas com base nos relatórios das visitas orientadas e na apresentação de formulário (folha de audiência) ou termo das audiências  assistidas durante o período. 

A avaliação da atividade “Laboratório Jurídico” é realizada através da análise do desempenho nas atividades simuladas realizadas pelo Professor de Estágio, bem como outros indicadores e instrumentos que constem dos respectivos planos de ensino.

A avaliação nas atividades curriculares de “Prática Real” é efetuada através de notas, atribuídas com base nos relatórios periódicos de estágio, na correição bimestral dos processos de cada equipe e no desempenho efetivo dos estagiários no SAJU. O modelo de relatório padronizado pela Coordenação de Estágios está disponível na Secretaria do NPJ, no site (aluno on-line) da Faculdade Christus e no setor de fotocópias.
A presença mínima a todas as atividades de estágio, para aprovação, é de setenta e cinco por cento (75%).

Levando-se em consideração os critérios acima descritos, serão atribuídas notas de 0 (zero) a 10 (dez).

Na comprovação de plágio ou de outro meio ilícito na elaboração dos relatórios, será atribuída nota 0 (zero) ao aluno.
14. NORMAS PARA APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO 

O relatório, objeto de avaliação das Visitas Orientadas, deverá ser apresentado com a síntese das atividades desenvolvidas na Instituição visitada, de acordo com o modelo disponibilizado na Secretaria do NPJ, no site (aluno on-line) da Faculdade Christus e no setor de fotocópias.

15. ALTERAÇÕES E OMISSÕES

As normas previstas no presente Manual podem ser alteradas, em caso de mudança das normas legais atinentes à matéria e do Regulamento do NPJ.
Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação do Núcleo de Prática Jurídica.

RELAÇÃO DE CONVÊNIOS FIRMADOS
O Curso de Graduação em Direito possui os seguintes Convênios firmados: 

· Convênios curriculares: 

· Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado do Ceará

· Ministério Público do Trabalho – 7ª Região

· Poder Judiciário do Estado do Ceará 

· Ministério Público do Ceará, com a interveniência da Procuradoria Geral de Justiça

· Convênios Extracurriculares: 

· Defensoria Pública-Geral do Estado do Ceará

· Ordem dos Advogados do Brasil-Secção Ceará 

· Prefeitura Municipal de Fortaleza

· Tribunal de Contas dos Municípios – TCM

· Tribunal de Contas do Estado do Ceará

ENDEREÇOS DE AGENTES DE INTEGRAÇÃO 

A Faculdade Christus disponibiliza para os alunos uma lista das empresas que oferecem serviços relacionados à pratica de estágios para estudantes de nível superior. 
CATE- Centro de Apoio Técnico Estudantil S/C Ltda

Rua Pedro Borges N. 135 Cep: 60055110 Tel: 30888948

Edifício Portugal Sala: 1502

Email: cate-ce@secrel.com.br
FIEC/IEL – Federação das Industrias do Estado do Ceará

Av. Barão de Studart, 1980 Fone: 34666511-32241806

e-mail:iel@sfiec.org.br-estagio-iel@sfiec.org.br

ALL SERVICE EMPRESARIAL

Rua Pedro Borges, 30 sala: 302 3ª andar Fone: 32546333

e-mail: allservice@secrel.com.br
CIEE – CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA
Av. Barão de Studart, 2626 Fone: 40127625

 Cadastro próprio site: www.ciee.org.br
MARPE CONSULTORIA

Av. pontes Vieira 1079, Dionísio torres (em frente a Embratel)

Fone:34522960  e-mail:estagio@grupomarpe.com.br

AGIP

Rua Barão de Aratanha, 98 Fone:32523639

e-mail:agip@secrel.com.br

CURRICULOS POR E-MAIL PARA: seleção@seitac.org.br 

CADASTRO GRATUITO: www.estagiofacil.org.br ou www.estagiofacil.org.br

ENDEREÇOS IMPORTANTES
PODER EXECUTIVO - ESTADUAL
Governo do Estado do Ceará
Palácio Iracema
Centro Administrativo Bárbara de Alencar
Av. Washington Soares, 707- Edson Queiroz 
CEP:60811-340 Fortaleza-CE
Telefone: (85) 3277.5200
PODER EXECUTIVO - MUNICIPAL
Prefeitura Municipal de Fortaleza

Gabinete do Prefeito
Endereço: Avenida Luciano Carneiro, 2235 - Vila União
Telefone: 85 - 3255.8300


PODER LEGISLATIVO - ESTADUAL
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará

Endereço: Av. Des. Moreira, 2807 – Dionísio Torres

Telefone: (85) 3277.2500
PODER LEGISLATIVO - MUNICIPAL
Câmara Municipal de Fortaleza
Rua Dr. Thompson Bulcão, 830- Luciano Cavalcante
Telefone: (85)3256.8300
PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
Palácio da Justiça
Av. Gal. Afonso A. Lima, S/N, Cambeba, Cep: 60.830-120
Telefone: (85) 3216-2500
Tribunal Regional Eleitoral 

Rua Jaime Benévolo, 21 – Centro - CEP: 60.050-080
PABX: (085) 3455-2300 - FAX: (085) 3252-1375 

Fórum Eleitoral Desembargador Péricles Ribeiro
Av. Almirante Barroso, 601 – Praia de Iracema CEP: 60.060-440
PABX: (85) 3219–6199

1ª ZONA – (85) 3219-4218 
2ª ZONA – (85) 3219-3531 
3ª ZONA – (85) 3219-3423 
82ª ZONA – (85) 3219-4453 
83ª ZONA – (85) 3219-5349 
94ª ZONA – (85) 3219-5404 

Tribunal Regional do Trabalho – 7ª Região

Av. Santos Dumont, 3384 - Aldeota - Cep. 60150-162 

Telefone (85)3266.9400 e 3266.9300

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará

Rua Osvaldo Cruz 1024 –Aldeota - CEP 60125-150

Telefone: (85) 3433.5100 

Tribunal de Contas do Estado do Ceará

Endereço: Rua Sena Madureira, nº 1047- Centro

Telefone: (85) 3488.5900
Justiça Federal no Ceará
Rua Pedro I – s/n – Praça Murilo Borges, Centro

Telefones: (85)3452-2500 e 3452.2505

Varas Federais Especializadas (9ª, 11ª, 12ª,13ª E 14ª) 
Rua João Carvalho, 485 – Aldeota - CEP 60140-140

Telefone: (85) 3266-5800 

Juizado Especial Federal

Rua João Carvalho, 485 – Aldeota - CEP 60140-140

Telefone: (85) 3266-5800 

Fórum Clóvis Bevilaqua

Av. Desembargador Floriano Benevides, 220 - Água Fria - 60.811-690
PABX CENTRAL- Fone: (85) 3488-6000

Plantão Judiciário 

Telefone: (085) 3488-6941 e 3488-6951 (FAX)
Plantão de Urgência: (085) 3488-6903 e 3488-6940
Cumprimento de mandados: (085) 3488-6941, 3488-6993, 3488-7136 e 3488-6952
Juiz: 3488-6903

Telefone: 3488-7137 

Ouvidoria da Justiça
Telefone: (85) 3488-6970 e 3488-7116
Telefone Gratuito: 0800.2802288
Sala do Juiz: (85) 3488-6971 (FAX) e 3488-7134

Setor de Distribuição Geral
Telefone: (85)3488-6812 E 3488-6813

Setor de Protocolo

 Telefone: (85) 3488-6830 e (85) 3488-7158
Setor de Certidão

Telefone: (85) 3488-6823 
Telejustiça (Informações Processuais) 
Telefone:3216-6000

DEFENSORIA PÚBLICA
GABINETE: 

Endereço: Caio Cid, nº 100, Luciano Cavalcante

Telefone:  31013419
Unidade de acompanhamento de estagiários
Rua Caio Cid, 150, Luciano Cavalcante

Telefone: 31013436
Fórum Clovis Bevilaqua
Telefones- Apoio: (85)31013449
Defensoria Cível: (85) 31013452 
Defensoria Criminal: (85) 31013448
Defensoria de Família e Sucessões: (085) 31013447
Defensoria da Curadoria: (85) 31043450
Defensoria da Contestação: 31013451
Núcleo de Apoio á Família

	Av. Barão do Rio Branco, 1.200, 2º andar


Núcleo do Pirambu

Centro Comunitário Luiza Távora, Rua Costa Matos, nº 8 Pirambu, CEP: 60310-690
Abrangência: Pirambú, Cristo Redentor, Carlito Pamplona, Monte Castelo, Alagadiço, Farias Brito, Jacarecanga 

Núcleo do Consumidor 

Rua Caio Cid, 150, Luciano Cavalcante

Telefones: 31013433
Abrangência: Fortaleza

Núcleo de Conciliação

Rua Caio Cid, 150, Luciano Cavalcante

Telefone: 31013433
Núcleos Socorro Abreu de Desenvolvimento Popular e Apoio a Mulher

Rua Olímpio de Paiva, 3898 - Carlito Pamplona 

Telefone: 3236.7386
Abrangência: Carlito Pamplona, Jacarecanga, Pirambú, Tirol, Jardim Iracema, Francisco Sá, Floresta 

Núcleos Socorro Abreu - Associação Comunitária bairro Eleri

Rua Dr. Almeida Filho, 236 - Bairro Eleri 

Telefone: 3281.2065
Abrangência: bairro Eleri, Monte Castelo, Alvaro Weyne, São gGerardo, Alagadiço, Sargento Ermínio
Defensoria Pública da União

Rua Dos Tabajaras, 265- Praia de Iracema

Telefone: 3219-0052

MINISTÉRIO PÚBLICO
Procuradoria Geral da Justiça

Endereço: Rua da Assunção, nº 1100, Centro

Telefone: 34523701

Procuradoria Geral da República

Endereço: Rua João Brígido, nº 1260.

Telefone: 3266.7304

Procuradoria Regional do Trabalho - 7ª Região

Av. Padre Antonio Tomás, 2110 - Aldeota.

Telefone: 3264.3555
JUIZADOS ESPECIAIS 
1ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal - Antonio Bezerra 

Rua Dr. Joao Guilherme, n 257 - Antonio Bezerra
Fortaleza – CE CEP.: 60.356-770 

Telefones (085) 32353619 - 3488-7280

 Circunscrição

Jurisdição por bairros: Antonio Bezerra, PICI, Padre Andrade, Quintino Cunha, Presidente Kennedy, Dom Lustosa.


2ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal - Maraponga 

Av. Godofredo Maciel, s/n (DETRAN)- Maraponga
Fortaleza – CE CEP.: 60.710-000 

Fones: (085) 3488-7286, 3488-7287, 3488-7288 e 3488-7289 

Circunscrição

Jurisdição por bairros: Jardim Cearense, Vila Peri, Sao Jose, Manoel Satiro, Conjunto Esperança, Santa Rosa, Presidente Vargas, Modumbim (1ª Parte).


3ª Unidade do Juizado Especial Cível  Criminal - Mucuripe 

Rua Herminia Bonavides, 1576 - Vicente Pinzon (Perto do Colegio Dep. Manoel Rodrigues Monteiro)
Fortaleza – CE CEP.: 60.182-260 

Fones:(085)3 433-1265, 3433-1266, 3433-1267 e 3433-1268 

Circunscrição

Jurisdição por bairros: Praia do Futuro I e II, Cais do Porto, Vicente Pizon, Papicu, Mucuripe, Meireles *, Aldeota *, Coco, Cidade 2000, Varjota, Dunas.


4ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal - Benfica 
Av. da Universidade, n 3281 - Benfica
Fortaleza – CE CEP.: 60.020-181 

Telefones (085) 3433-7988, 3433-7989, 3433-7990 e 3433-7991 

5ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal - Conjunto Ceará 

Rua 729, nº 443 - 3ª Etapa do Conjunto Ceara
Fortaleza – CE CEP.: 60.531-760 

Telefones (085) 3488-3910, 3488-3911, 3488-3912 e 3488-3913 

Jurisdição por bairros: Genibau, Conjunto Ceara (I e II), Granja Portugal, Granja Lisboa, Bom Jardim, Siqueira.
 

6ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal - Messejana 
Rua Santa Efigenia, 305 (Esq. c/ Rua Guaruja) - Messejana
Fortaleza – CE  CEP.: 60.871-020 

 Telefones - (085) 3488-6106, 3488-6107, 3488-6108 e 3488-6109 

 Circunscrição

Jurisdição por bairros: Sabiaguaba, Lagoa Redonda, Sapiranga, Coite, Alagadiço Novo, Curio, Guajero, Coaçu, Paupina, Messejana, Cambeba, Barroso, Parque Iracema, Cidade dos Funcionarios *, Cajazeiras

7ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal - Montese 

Rua Des. Joao Firmino, nº 360 - Montese
Fortaleza – CE CEP.: 60.822-500 

Telefones - (085) 3433-4280, 3433-4281, 3433-4282 e 3433-4283 

 Circunscrição

Jurisdição por bairros: Damas, Jardim America, Parreao, Vila Uniao, Itaoca, Bom Futuro.


8ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal - Centro 

Rua Av. da Universidade, n 3288 - Benfica
Fortaleza – CE CEP.: 60.020-181 

Telefones (085) 3433-7992, 3433-7993, 3433-7994 e 3433-7995 

Circunscrição

Jurisdição por bairros: Centro, Moura Brasil *.


9ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal – Prédio da Fa7 
Rua Maximiliano da Fonseca, 1395 - Luciano Cavalcante
Obs: O juizado fica dentro do prédio da Fa7 

 Telefones: 3278-1514 

 Circunscrição

Jurisdição por bairros: Edson Queiroz, Guararapes, Parque Manibura, Jardim das Oliveiras, Cidade dos Funcionarios, Luciano Cavalcante.
 

10ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal - Fátima 
Rua Barao do Rio Branco, nº 2922 (Antigo Fórum Fazendário) - Fátima
Fortaleza – CE CEP.: 60.025-062 

 Telefones- (85) 3433-8780, 3433-8781, 3433-8789 e 3433-8782 (Secretaria do Juizado móvel que possui uma sala na 10ª unidade do Juizado especial) 

 Circunscrição

Jurisdição por bairros: Fátima, Jose Bonifácio.


11ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal - Tancredo Neves 
Rua do Lago, n 340 (Ao lado do Centro Comunitário) - Tancredo Neves CEP.: 60.820-370 

Telefones: (85) 3433-8960, 3433-8961, 3433-8962 e 3433-8963 

 Circunscrição

Jurisdição por bairros: Aeroporto, Alto da Balança, Salinas, Aerolandia, Mata Galinha, Dias Macedo, Castelão, Jardim das Oliveiras.

12ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal – Prédio da FIC
Rua Visconde de Mauá, 1940 – Aldeota

Telefone:  (85) 3433.1260 

 Circunscrição

Jurisdição por bairros: Praia de Iracema, Meireles, Aldeota , Centro.
 

13ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal - Monte Castelo 

Rua Dr. Almeida Filho, n 636 - Monte Castelo - CEP.: 60.320-510 

Telefones (085) 3433-7996, 3433-7997, 3433-7998 e 3433-7999 

 Circunscrição

Jurisdição por bairros: Cristo Redentor, Pirambu, Alvaro Weyne, Carlito Pamplona, Jacarecanga, Vila Ellery, Monte Castelo, Sao Gerardo, Alagadiço, Moura Brasil * (8 ), Centro.

14ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal - Bom Sucesso 
Rua Carlos Chagas, n 800 - Bom Sucesso - CEP.: 60.541-550 

Telefones (085) 3433-4286, 3433-4287, 3433-4288 e 3433-4289. 

Circunscrição

Jurisdição por bairros: Bom Sucesso, Joao XXIII, Henrique Jorge, Dom Lustosa , Joquei Clube e Autran Nunes.


15ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal - Barra do Ceará 

Av. C, n 421 - Conj. Nova Assunção - Barra do Ceara - CEP.: 60.347-500 

 Telefones  (85) 3488-7296, 3488-7297, 3488-7298 e 3488-7299. 

 Circunscrição

Jurisdição por bairros: Barra do Ceara, Floresta, Jardim Iracema, Vila Velha, Jardim Guanabara.


16ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal - Piedade (Absorveu os processos Vara Contravenção Penal) 

Rua Mario Mamede, n 1301 - (Esquina com Jaime Benevolo) - Bairro de Fátima - CEP.: 60.415-000 

 Telefones - (085)3 488-6126, 3488-6127, 3488-6128 e3 488-6129. 

 Circunscrição

Jurisdição por bairros: Joaquim Tavora, Dionisio Torres, Sao Joao do Tauape.
 
17ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal - Parangaba 

Av. General Osório de Paiva, n 1200 – Parangaba - CEP.: 60.720-000 

Telefones (085) 3488-3950, 3488-3951, 3488-3952 e 3488-3953. 

 Circunscrição

Jurisdição por bairros: Bela Vista, Demócrito Rocha, Pan-americano, Parangaba, Itaperi , Dende , Couto Fernandes, Jóquei Clube. 

18ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal - Conjunto José Walter 
Av. K, n 130 (Ao lado do Colégio Polivalente) - 1ª Etapa - Conj. J. Walter-  CEP.: 60.750-100 

 Telefones - (085) 3433-4960, 3433-4961, 3433-4962 e 3433-4963. 

 Circunscrição

Jurisdição por bairros: Prefeito Jose Walter, Mondubim .
 
19ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal - Serrinha 
Rua Betel, n 1330 - Itapery (Ao lado do muro da UECE) - CEP.: 60.741-810 

Telefones (085) 3488-3956, 3488-3957, 3488-3958 e 3488-3959 

Circunscrição

Jurisdição por bairros: Serrinha, Passare, Parque Dois Irmaos, Dende, Itaperi .

20ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal - Conjunto Palmeiras 
Rua 06, s/n - Sítio Sao João - Conj. Palmeiras  – CEP.: 60.876-360 

Telefones- (085) 3488-6136, 3488-6137, 3488-6138 e 3488-6139 

 Circunscrição

Jurisdição por bairros: Jangurussu, Ancuri, Pedras.

Juizado Especial Móvel ( Vinculado ao Juizado da 10a. UNIDADE) - Funcionamento: 24 horas (para casos de acidentes de transito sem vitima) 

Rua Barão do Rio Branco, n 2922 – Fátima - CEP.: 60.025-062 

Telefones- (085) 3283-3333 (Ramal 204) - (085) 9982-6733 / 982-6734 - (085) 194 

 Circunscrição

- Jurisdição - Começa no Rio Coco próximo ao limite do município de Itaitinga - segue pelo leito do Rio Coco no sentido Norte ate encontrar a Av. Presidente Costa e Silva, seguindo em frente no sentido leste ate encontrar a Rodovia BR - 116 no sentido sul ate o limite do município de Itaitinga.
OUTROS ÓRGÃOS

Tribunal Arbitral do Ceará

Avenida Antonio Sales, nº 2343

Telefone: 3264.8694

Tribunal Arbitral de Fortaleza

Rua Dom Expedito Lopes, 2487

Telefone: (85) 3264.8694

Decom- Serviço de Defesa Comunitária

Rua Barão de Aratanha, 100 – Centro - Cep. 60.050-070

Telefone: 0800.85.8001
Ordem dos Advogados Do Brasil- Secção Ceará

Rua Lívio Barreto, 668 – Dionísio Torres -Cep. 60.130-110 

Telefone: (085) 3272.5899 – FAX: (085) 3227.2467

Delegacia Regional Do Trabalho

Edifício-Sede – Rua 24 de maio, 178 – Centro

Telefone: (85) 3212.8881

Polícia Civil 

Sede: Rua do Rosário, 199, Térreo – Centro

Telefone: 3455.8088
Instituto Médico-Legal
Av. Presidente Castelo Branco, 901
Fones: 3452.8027, 3452.8028 e  3452.8029
 

Instituto de Identificação
Av. da Universidade, 3265

Telefone: 3283.3899 - Fax 3223.8455
Departamento de Polícia Federal

R. Dr.Laudelino Coelho, 55 - Bairro de Fátima – CEP 60415-43 

Telefone (0xx-85) 3277-4900 Fax (0xx-85) 3272-4275 / 3227-8317
DERT

Av. Godofredo Maciel, Nº 3000 - Bairro Maraponga   Cep 60.710.001

Telefone: 85 3452.13.00
Horário:  08hs às 12hs e 13hs às 17hs - Segunda à sexta-feira

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

Ceará - Inpi
Rua Doutor Mário Martins Coelho, nº 36 - Aldeota - CEP: 60170-280 
Telefone: (0XX-85) 3261-1372 / 3261-1695 
Fax: (0XX-85) 3268-1495
AGÊNCIAS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
Agência Aldeota 
Av. Desembargador Moreira, Nº 1135 -Aldeota
Horário de atendimento: segunda à sexta das 07h30m às 13h30m
Agência Centro-Oeste 
Rua Princesa Isabel, Nº 1611  Centro 

Horário de atendimento: segunda à sexta das 07h30m às 13h30m
Agência Jacarecanga 
Rua Guilherme Rocha, 1624  Centro
Horário de atendimento: segunda à sexta das 07h30m às 14h30m 
Agência Jangada 
Rua Major Facundo, Nº 253  Centro 
Horário de atendimento: segunda à sexta das 07h30m às 13h30m 
Agência Messejana
Av. Manoel Castelo Branco,284  Messejana
Horário de atendimento: segunda à sexta das 07h00m às 13h00m 
Agência Parangaba 

Rua Senador Pompeu,1174  Centro 
Horário de atendimento: segunda à sexta das 07h30m às 13h30m
Agência Parquelândia 
Rua Pedro Queiroz,S/Nº  Parquelândia 
Horário de atendimento: segunda à sexta das 07h30m às 13h30m 
Agência Fortaleza-Sul 
Rua Pedro Pereira, Nº 383 - 2º Andar  Centro 
Horário de atendimento: segunda à sexta das 07h00m às 13h30m
CARTÓRIOS OFÍCIOS DE NOTAS
Cartório do 1º Ofício de Notas (Alexandre Rolim)
Titular : Bela. Solange Grace Moura Rolim

Substitutos : Bela. Alessandra Jaqueline Moura Rolim Silva

                     Bel. José Alexandre Rolim Filho

Endereço : Avenida Santos Dumont, 2677  Aldeota  

Telefone: (85) 3462.6400
Cartório do 2º Ofício de Notas (Martins)
Titular : Bel. Cláudio Martins

Substituto : Bel. Cláudio Martins Neto

Endereço : Rua Engenheiro Ferreira Antero,  Água Fria
Telefones: (85) 3273.5566
Cartório do 3º Ofício de Notas (Pergentino Maia)
Titular :  Bel. Rodrigo de Paula Pessoa Maia

Substituto : Bel. Bernardo de Paula Pessoa Maia

Endereço : Rua Padre Antonio Tomaz, 920  Aldeota  Cep 60.130-160

Telefone/fax: (85) 3304.9444

Cartório do 4º Ofício de Notas (Morais Correia)
Titular : Bela. Ângela Maria Araújo Morais Correia

Substitutos : Bela. Célia Maria Araújo Morais Correia e Bel. Milton Morais Correia Filho

Endereço: Rua Major Facundo, 676  Centro  Cep 60.025-100 

Telefone: (85) 3464.5900
Cartório do 5º Ofício de Notas (Ossian Araripe)
Titular : Bel. Samuel Vilar de Alencar Araripe

Substitutos : Bel. Péricles Vilar de Alencar Araripe e

                     Bel. Ítalo Vilar de Alencar Araripe

Endereço: Rua Major Facundo, 673/679  Centro  Cep 60.025-100

Telefones: (85) 3226.3822 (direto), 3231.9974(PABX), 3252.4816 (FAX)

Cartório do 6º Ofício de Notas (Melo Júnior)
Titular : Bel. José Evandro de Melo Júnior

Substituto : Bel. Regnoberto Marques de Melo Júnior

Endereço: Rua Major Facundo, 660  Centro  Cep 60.025-100

Telefones: (85) 3252.2112
Cartório do 7º Ofício de Notas (João Machado)
Titular : Bel. Cícero Mozart Machado

Endereço : Rua Floriano Peixoto, 812  Centro  Cep 60.025-130

Telefones: (85) 3226.1611(PABX) / 3253.1126 / 3254.3817 e 3254.1610(FAX)

Cartório do 8º Ofício de Notas (Aguiar)
Titular : Bel. Antônio Cláudio Mota de Aguiar

Substituto : Bel. Luiz Carlos Aguiar Filho

Endereço : Av. Desembargador Moreira, 1000/A  Aldeota

Telefones: (85) 3466.7777

Cartório do 9º Ofício de Notas (Péricles Júnior)
Titular : Bel. Péricles Castelo Branco Júnior

Substituta : Bel. Maria de Fátima Leitão Castelo Branco

Endereço: Rua André Chaves, 304  Jardim América Cep 60.416-150

Telefones: (85) 3494.9898
Cartório do 10º Ofício de Notas (Moreira de Deus)
Titular : Bela. Maria de Fátima Botelho Moreira de Deus

Substitutas : Bela. Carolina Botelho Moreira de Deus

                     Bela. Geonília Souza Silveira

Endereço: Rua Casimiro Montenegro, 50  Monte Castelo 

CEP 60.325-720

Telefones: (85) 3223.0727(direto) / 3223.9565(FAX)

CARTÓRIOS  DE REGISTRO CIVIL
Cartório do Registro Civil da 1ª Zona  (João de Deus)

Titular : Bel. Gustavo Linhares Beuttenmuller Neto

Substitutos : Bela. Marisaura Nogueira Diógenes Beuttenmuller

                     Bel. Ricardo César Diógenes Nogueira

Endereço: Rua Major Facundo, 705  Centro  Cep 60.025-100

Telefones: (85) 3226.8330(PABX) / 3221.3838(FAX) 

Cartório do Registro Civil da 2ª Zona  (Jereissati)

Titular : Bela. Maria Salete Jereissati de Araújo

Substituto : Bel. Rodrigo Jereissati De Araújo

Endereço : Rua Major Facundo, 709  Centro  Cep 60.025-100

Telefones: (85) 3231.2353(direto), (85) 3253.3004(FAX)

Cartório do Registro Civil da 3ª Zona (Cysne)

Titular : Bela. Vânia Cysne de Medeiros Dummar

Substituta : Bela. Cláudia Virgínia Bezerra Cysne de Medeiros

Endereço : Rua Castro e Silva, 97 A 101  Centro  Cep 60.030-010

Telefones: (85) 3231.4170 / 3231.4198(FAX)
Cartório do Registro Civil da 4ª Zona (Norões Milfont)

Titular: Bel. Antônio Tomáz de Norões Milfont

Substitutos: Bel. Roberto Martins de Morões Milfont

                    Bel. Marcelo Martins de Norões Milfont

Endreço: Rua Castro e Silva, 38 - Centro - Cep: 60.030-010

Telefones: (85) 3226.4172(direto) / 3253.2448(FAX)

Cartório do Registro Civil da 5ª Zona (Botelho)

Titular: Bela. Clarisse Helena Botelho Costa Silva

Substituta: Bela. Emília Germana Botelho Costa Frota

Endereço: Av. Desembargador Moreira, 1000/8 - Aldeota - Cep: 60.170-001

Telefones: (85) 3264.1159(direto) / 3224.5119(FAX)

Cartório do Registro Civil de Antônio Bezerra (Alencar Araripe)  

Próximo à Igreja de Antônio Bezerra

Titular : Bel. Jaime de Alencar Araripe Júnior

Substituta : Bela. Maria Nilza Ximenez de Oliveira

Endereço: Av. Mister Hull, 4965 - Antônio Bezerra - Cep: 60.356-001

Telefone/Fax: (85) 3235.3301

Cartório do Registro Civil do Distrito de Messejana

Titular : Bela. Silvana Mary de Farias Gomes

Substituta : Bela. Vanda Maria Gomes de Matos

Endereço : Rua Cel. Joaquim Bezerra, 111 - Messejana - Cep: 60.840-280

Telefone/Fax: (85) 3229.1911
Cartório de Registro Civil de Mondubim

Titular : Bela. Maria Mirtes Colares de Melo

Substituta : Bela. Rosimary Colares de Melo Sindeaux

Endreço : Rua Via Férrea, 36  Mondumbim - Cep: 60.675-760

Telefone/Fax: (85) 3296.2821

Cartório do Registro Civil de Parangaba  (Cavalcante Filho)

Titular : Bel. Jorge Ribeiro Cavalcante

Substituta : Bela. Patrícia Ribeiro Cavalcante

Endereço : Rua 7 de Setembro, 209  Parangaba - Cep: 60.720-080

Telefone: (85) 3225.0541(direto)  Telefone/Fax: (85) 3245.1908

Cartório do Registro Civil do Mucuripe (Sales Bezerra)

Titular: Bela. Maria Elenir Sales Bezerra

Substituta: Bela. Maria Cláudia Bezerra Vasconcelos

Endereço: Av. Senador Virgílio Távora, 318  Loja 01  Meireles - Cep: 60.170-250

Telefone: (85) 3242.2232(PABX)

CARTÓRIOS DE REGISTRO DE IMÓVEIS
Cartório de Registro de Imóveis da 1ª Zona

Titular: Bel. José Anderson Cysne

Substitutos: Bela. Aline de Castro Cysne e João Evangelista Araújo

Endereço: Rua Carlos Vasconcelos, 1774 - Aldeota - 60125-100
Cartório de Registro de Imóveis da 2ª Zona

Titular: Bela. Ana Tereza Araújo Melo Fiúza

Substituto: Bel. Haroldo Proença Fiúza

Endereço: Rua José Lourenço, 870 - Sala 112 - Aldeota - 60125-280

Telefone: (85) 3268.1900 / 3242.1900

Cartório de Registro de Imóveis da 3ª Zona

Titular: Bela. Solange de Castro Almeida

Substitutos: Bel. José Edson Rodrigues e Bela. Carla Patrícia Castro Almeida

Endereço: Rua Monsenhor Bruno, 875 - Aldeota - Cep 60115-190

Telefone: (85) 3261.7977

Cartório de Registro de Imóveis da 4ª Zona

Titular: Bel. Cláudio Narcérlio Miranda Bezerra

Substituto: Bela. Maria Diva Bezerra Torres

Endereço: Rua Silva Paulet, 1180 - Aldeota - 60120-020

Telefone/Fax: (85) 3261.9723

Cartório de Registro de Imóveis da 5ª Zona

Titular: Bela. Monique Gurgel de Souza Coelho

Substituto: Bel. Vicente Marconi

Endereço: Rua Monsenhor Tabosa, 1101

Telefone: (85) 3219.5050

Cartório de Registro de Imóveis da 6ª Zona

Titular: Bela. Lúcia Josino da Costa Liebmann

Substituto: Bel. André Josino da Costa Liebmann

Endereço: Rua Tibúrcio Cavalcante, 900 - Aldeota - 60125-100

Telefone: (85) 3268.1655
CONSELHOS TUTELARES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA
Lei federal 8.069/90  Lei municipal 7.526.94

Disque Conselho: 0800-858069 (grátis)

Conselho tutelar 01

Rua Antonio Bandeira - 89 Jacarecanga 

Abrangência:

Regionais I e II 

Telefones: (85) 3281.2086 / 3281.4096

Conselho Tutelar 02

CSU do Conj. Ceará

Av. F -  1ª etapa  Cj. Ceará

Abrangência:

Regionais III e V 

Telefones: (85) 3452.2482 / 3452.2483

Conselho Tutelar  03

Rua Peru 1957 Vila Betânia

Abrangência:

Regional IV

Telefones: (85) 3291.4955 / 3291.4379

Conselho tutelar 04

Rua Cap. Aviador Mário Prado 171 Messejana

Abrangência:

Regional VI

Telefones: (85) 3452.1898 / 3452.1899
ANEXO

COLEGIADO DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM DIREITO

RESOLUÇÃO Nº 05 /2005

Estabelece normas e procedimentos para a realização, pelos acadêmicos do Curso de Direito, do Estágio Externo Supervisionado em entidades externas, nas atividades de Prática Real III e Prática Real IV e critérios para credenciamento dessas entidades para realização destes estágios.

O Presidente do Colegiado do Curso de Graduação em Direito da Faculdade Christus, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 19 do Regulamento do Núcleo de Prática Jurídica do Curso de Graduação em Direito da Faculdade Christus e o que se deliberou em reunião do citado Colegiado realizada no dia 11 de junho próximo passado,  

RESOLVE

1º Estabelecer as normas e procedimentos para a realização e convalidação das atividades no âmbito do Estágio Supervisionado Externo mediante o regulamento nos termos seguintes:

TÍTULO I
DOS OBJETIVOS E DAS CONDIÇÕES DA REALIZAÇÃO DO ESTÁGIO EXTERNO SUPERVISIONADO
Art.1º O objetivo da modalidade de estágio externo supervisionado é oportunizar ao acadêmico/estagiário a vivência de uma prática jurídica distinta da atividade realizada no Núcleo de Prática Jurídica da Faculdade Christus, ampliando os campos de atuação para o exercício da magistratura, ministério público, procuradorias municipais, sindicatos, escritórios de advocacia e outras entidades, além de permitir maiores opções de horários e condições de realização.

Art. 2º A atividade a ser exercida pelo acadêmico/estagiário deverá ter relação direta com o processo ensino/aprendizagem, estruturada no tripé: ensino, pesquisa e extensão. Assim, são consideradas atividades relacionadas com a prática jurídica e passível de estágio supervisionado as seguintes:

I - assessoria à juízes e membros do ministério público estadual/federal, na elaboração de peças processuais (denúncias, pareceres, despachos, sentenças) envolvendo pesquisa jurídica;

II - elaboração de pareceres, pesquisa e acompanhamento processual nas áreas de direito administrativos (procuradorias municipais, estaduais e federais);

III - atuação como conciliador nos juizados especiais cíveis e criminais;

IV - elaboração de peças processuais (iniciais, intermediárias, defesas e recursos) em qualquer área do direito, em escritórios de advocacias, sindicatos, departamento jurídico de empresas privadas, bem como o acompanhamento à assessoria jurídica prestada por advogados;

Art. 3º Poderão oferecer estágio supervisionado as seguintes entidades:

I - Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado do Ceará;

II - Ministério Público do Trabalho – 5ª Região;

III - Poder Judiciário do Estado do Ceará;

IV - Tribunal Arbitral de Fortaleza;

V - Defensoria Pública-Geral do Estado do Ceará;

VI - Tribunal de Contas dos Municípios – TCM;

VII - Tribunal de Contas do Estado do Ceará;

VIII - Tribunal Regional do Trabalho - 7ª Região;

IX - Escritórios de advocacia com, no mínimo cinco anos de funcionamento, devidamente credenciados com a Ordem dos Advogados do Brasil – Secção Ceará;

X - Sindicatos e empresas públicas ou privadas cuja sede seja em Fortaleza-Ce;

XI -  Agentes de integração.

Art. 4º Caso o acadêmico/estagiário queira realizar estágio em empresa ou escritório que ainda não possua convênio com o IPADE – INSTITUTO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO LTDA, entidade mantenedora da Faculdade Christus, deverá solicitar o modelo padronizado disponível na Secretaria do Núcleo de Prática Jurídica, para que seja analisado pela Coordenação de Estágios. 


TÍTULO II
DAS OBRIGAÇÕES DO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA, ESTAGIÁRIOS E ENTIDADES QUE OFERECERÃO O ESTÁGIO SUPERVISIONADO
Art. 5º A Faculdade Christus, por meio do Núcleo de Prática Jurídica do Curso de Direito, se obriga a oferecer o estágio externo supervisionado nas atividades de Prática Real III e Prática Real IV nas estipulando condições para a sua efetiva realização, seleção de estagiários e locais onde o mesmo será desenvolvido. 

I - A Faculdade Christus, por meio do Núcleo de Prática Jurídica do Curso de Direito se  obriga a disponibilizar professores de estágio supervisores definindo critérios de avaliação que se adaptem às circunstâncias específicas de cada modalidades de estágio supervisionado.

II – O IPADE, mantenedor da Faculdade Christus, se obriga a realizar seguro de vida para os estagiários durante o período da realização do estágio.

Art. 6º O acadêmico/estagiário se obriga a cadastrar-se como interessado na realização do estágio supervisionado, informando a área do direito na qual pretende estagiar, entidade na qual será realizado o estágio, atividades que serão exercidas e demais informações exigidas para o deferimento do estágio supervisionado.

I – O estagiário/acadêmico deverá cumprir a carga horária exigida pela entidade que oferecerá o estágio supervisionado, não podendo nunca ser inferior a 40 (quarenta) horas-atividade semestrais para cada atividade de  Prática Real III e Prática Real IV.

II - A opção do Estágio Externo Supervisionado só poderá ser exercida uma vez em cada semestre letivo, para cada atividade, respeitando-se os pré-requisitos.

III – Obriga-se o estagiário/acadêmico a estar presente em todas as reuniões agendadas pelo professor supervisor ou pelo responsável direto da entidade onde é realizado o estágio.

IV – O estagiário/acadêmico se obriga a cumprir a respeitar as condições constantes do termo de compromisso firmado entre a IPADE/Faculdade Christus, e a entidade que oferecerá o estágio supervisionado.

V – O estagiário/acadêmico se obriga a aceitar eventuais alterações no estágio externo supervisionado decorrentes de circunstâncias posteriores à sua inscrição e não previstas no termo de compromisso.

Art. 7º A entidade que oferecerá o estágio supervisionado se obriga a aceitar a realização do estágio firmando TERMO DE COMPROMISSO com a IPADE/Faculdade Christus que conterá direitos e obrigações das partes envolvidas.

Parágrafo único. Constará do TERMO DE COMPROMISSO a obrigação da entidade em oferecer condições de trabalho para o acadêmico/estagiário como equipamentos, mobiliário e material de expediente, permitir o acesso do professor supervisor às dependências da entidade, bem como colaborar com este na avaliação do estagiário.

Art. 8º A entidade que oferecerá o estágio supervisionado poderá optar por nomear o supervisor do estágio dentro de seu quadro de funcionários, desde que o indicado possua as qualificações adequadas para o exercício da supervisão e que o mesmo seja aceito e compromissado pela Faculdade Christus mediante termo próprio conforme modelo anexo.

TÍTULO III

DA OPERACIONALIZAÇÃO DO ESTÁGIO EXTERNO SUPERVISIONADO
Art. 9º O acadêmico que pretender realizar o estágio externo supervisionado deverá apresentar requerimento dirigido à Coordenação do Núcleo de Prática Jurídica da Faculdade Christus, conforme edital e comprovar o seguinte:

I - Indicação da entidade onde pretende realizar o estágio supervisionado, horário (diferente do turno de estudos), nome do responsável da entidade que fará o acompanhamento e especificação das atividades que serão desenvolvidas no estágio;

II - Indicação da atividade (Prática Real III e Prática Real IV) na qual pretende matricular-se no respectivo semestre, obedecendo aos pré-requisitos;

III - Comprovação, através de Resumo de Matrícula do semestre em curso e do Histórico Escolar, que poderá matricular-se na disciplina Prática Real III e Prática Real IV.

Art. 10. Os requerimentos serão analisados por uma comissão composta de professores de Estágio de Prática Real III e IV, designada pela Coordenação do NPJ, que julgará os pedidos e eventuais recursos.

Art. 11. Os acadêmicos/estagiários que obtiverem o deferimento de seus requerimentos deverão:

I - firmar termo de compromisso que conterá as regras do estágio supervisionado externo, concordando com a sua supervisão;

II - Agendar com o responsável da entidade que oferecerá o estágio supervisionado, dia e hora para visita do professor supervisor, oportunidade na qual serão estabelecidas as condições do estágio e assinatura do TERMO DE COMPROMISSO mencionado nos arts. 7º, Parágrafo único e 8º da presente Resolução, conforme o caso.

Art. 12. A supervisão do estágio externo será feita por um professor que irá ao local do estágio verificar a efetiva realização das atividades pelo estagiário, informando-se com o responsável da entidade a respeito do desempenho deste.

Art. 13. As avaliações do estágio supervisionado serão realizadas de acordo com as atividades desenvolvidas em cada campo específico de estágio, respeitando-se as diretrizes gerais da Faculdade Christus e do Regulamento do NPJ.

Art. 14. Havendo excesso de pedidos que inviabilizem o funcionamento do Núcleo de Prática Jurídica, serão classificados os requerimentos por ordem de inscrição.

Art. 15. O procedimento de inscrição para o estágio supervisionado será regulamentado por edital.

Colegiado do Curso de Graduação em Direito
2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura e revoga as disposições em contrário.

Fortaleza (CE), 11 de junho de 2005.

Prof. Dr. Francisco Gérson Marques de Lima

Presidente
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